
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.495 - PB (2017/0158503-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SERVILHO SILVA DE PAIVA 
ADVOGADO : EDUARDO BRAGA FILHO  - PB011319 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DA TAXA DE OCUPAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O STJ firmou o entendimento de que a anulação do processo de demarcação 
de terreno de marinha está sujeita ao lustro prescricional constante do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. Com efeito, conforme a jurisprudência, o prazo deve ser 
contado da data em que o ocupante tem ciência da fixação da Linha Preamar 
Média, o que, em geral, ocorre com a notificação para pagamento da taxa de 
ocupação. 
3. In casu, com base nos fundamentos fáticos expostos, verifica-se que a SPU 
somente notificou a parte recorrida da necessidade de regularização em 2011, 
tendo a Ação sido proposta no mesmo ano, sem que o referido processo 
demarcatório da LPM tenha sido concluído. Portanto, não há falar em prescrição. 
4. O Tribunal de origem consignou que "é ineficaz a demarcação de terreno de 
marinha da área onde está construído o Edifício Tom Jobim, pois amparada em 
procedimento preliminar oriundo de requerimento do antigo proprietário" (fl. 635, 
e-STJ). É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de dezembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0158503-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.682.495 / PB

Números Origem:  00045779720114058200  45779720114058200

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SERVILHO SILVA DE PAIVA 
ADVOGADO : EDUARDO BRAGA FILHO  - PB011319 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1644830 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.495 - PB (2017/0158503-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SERVILHO SILVA DE PAIVA 
ADVOGADO : EDUARDO BRAGA FILHO  - PB011319 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região  assim ementado (fl. 

641, e-STJ):  

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. LPM PRESUMIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO DEMARCATÓRIO EM ANDAMENTO. 
ANULAÇÃO DA INSCRIÇÃO.

1.  Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pela União, 
em face da sentença proferida nestes autos, que julgou procedente, em parte, o 
pedido deduzido pela parte autora para declarar a ineficácia da demarcação das 
terras marginais do Rio Jaguaribe na região do. Edifício Tom Jobim, onde residem 
os apelados, até ulterior demarcação da Linha de Preamar Média, e cancelar a 
inscrição da unidade habitacional no regime de ocupação, cancelando-as 
exigências de cobrança de taxa de ocupação e laudêmio.

2.  Rejeitada a alegação de prescrição, eis que o Superior Tribunal 
de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que é aplicável o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, para a pretensão anulatória do processo de 
demarcação dos terrenos de marinha, e esse prazo deve ser contado a partir da 
ciência da fixação da LPM. Como os apelados tiveram ciência de que o imóvel 
estava sob o regime de aforamento, no ano de 2011, somente nesta data é que se 
inicia a contagem do referido prazo.

3.  No caso, consta dos autos que o Superintendente do Patrimônio 
da União na Paraíba informou, por meio do Ofício n.° - 412/2012/GAB/SPU/PB), 
que os procedimentos demarcatórios da área em que está situado o Edifício Tom 
Jobim "encontram-se em fase inicial de estudo é ò rito específico não resta 
concluído. Por essa razão, ainda serão percorridos todos os procedimentos 
descritos na lei para a sua conclusão, inclusive a notificação pessoal dos 
interessados certos, respeitado o direito ao contraditório e à ampla defesa, quando 
poderão apresentar elementos a fim de ilidir a ctominialidade da União".

4. Ás cobranças inerentes à condição de "terreno de marinha" só 
poderiam ser feitas após a conclusão de procedimento de demarcação que 
observe o disposto no Decreto-Lei n:° 9.760/46, impondo-se, consequentemente, o 
cancelamento da averbação da demarcação nó Registro de Imóveis e da 
inscrição do regime de ocupação do imóvel dos apelados. 
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5. Apelação da União e remessa oficial improvidas. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 661, e-STJ).

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 1.022, II, do CPC/2015; 1º do 

Decreto 20.910/1932; 1º do Decreto-Lei 1.561/1977; 9º, 10, 11, 13, 14, 61, 62 e 63 do 

Decreto-Lei 9.760/1946. Aduz que ocorreu negativa de prestação jurisdicional. Pugna pelo 

reconhecimento da prescrição da ação de nulidade do processo demarcatório. Defende ainda 

a manutenção da área como sendo presumidamente de marinha.  

Contrarrazões às fls. 689-699, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.495 - PB (2017/0158503-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.9.2017.

De início, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Quanto à prescrição, assim se manifestou o Tribunal de origem:

No que tange à alegação de prescrição, O Superior Tribunal de 
Justiça tem entendimento firmado no sentido de que é aplicável o prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, para a pretensão anulatória do processo de 
demarcação dos terrenos de marinha, e esse prazo deve ser contado a partir da 
ciência da fixação da LPM. Consoante o disposto na sentença, os apelados 
tiveram ciência de que o imóvel estava sob o regime de aforamento, no ano de 
2011, logo somente nesta data é que se inicia a contagem do referido prazo. (fl. 
634, e-STJ).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 

firmado no STJ de que a anulação do processo de demarcação de terreno de marinha está 
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sujeito ao lustro prescricional constante do art. 1º do Decreto 20.910/1932, devendo o prazo 

ser contado da data em que o ocupante tem ciência da fixação da Linha Preamar Média, o 

que, em geral, ocorre com a notificação para pagamento da taxa de ocupação. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE 
MARINHA. DEMARCAÇÃO. PRETENSÃO ANULATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM.

1. Conforme a jurisprudência do STJ, a pretensão anulatória do 
processo de demarcação dos terrenos de marinha sujeita-se ao prazo previsto no 
art. 1º do Decreto 20.910/1932.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
prazo deve ser contado da data em que o ocupante tem ciência da fixação da 
Linha Preamar Média, o que, em geral, ocorre com a notificação para pagamento 
da taxa de ocupação.

3. Indispensável o retorno dos autos à origem para análise da 
eventual ocorrência de prescrição sob o prisma do posicionamento do STJ.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1490760/AL, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/03/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TERRENO DA MARINHA. DEMARCAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DA TAXA DE 
OCUPAÇÃO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que o prazo prescricional da pretensão de anulação do 
processo de demarcação de terreno da marinha tem início com as notificações 
para o pagamento da taxa de ocupação.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1315357/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 15/10/2014).

In casu, com base nos fundamentos fáticos expostos, verifica-se que a SPU 

somente notificou a parte Agravada da necessidade de regularização em 2011, tendo a Ação 

sido proposta no mesmo ano, sem que o referido processo demarcatório da LPM tenha sido 

concluído. Portanto, não há falar em prescrição. 

No mais, o Tribunal de origem consignou que "é ineficaz a demarcação de 

terreno de marinha da área onde está construído o Edifício Tom Jobim, pois amparada em 

procedimento preliminar oriundo de requerimento do antigo proprietário" (fl. 635, e-STJ). 
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É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0158503-2 REsp 1.682.495 / PB

Números Origem:  00045779720114058200  45779720114058200

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SERVILHO SILVA DE PAIVA 
ADVOGADO : EDUARDO BRAGA FILHO  - PB011319 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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